
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.886 - RS (2016/0031869-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORDESC - ORGANIZACAO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA E 
FILIAL(IS)

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em razão de 
possuírem natureza salarial, incide contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos a título de férias gozadas.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.572.191/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 09/03/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.514.882/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016; AgRg no REsp 1.562.484/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015.

Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.886 - RS (2016/0031869-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ORDESC - ORGANIZACAO PARA O 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA E 
FILIAL(IS)

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela ORDESC – 
ORGANIZACAO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA E 
FILIAL(IS) contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, assim ementado (fl. 280, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PRESCRIÇÃO. LC 118/05. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS INDENIZATÓRIAS. 
COMPENSAÇÃO.
Prazo prescricional. Tributo sujeito a lançamento por 
homologação. Marco temporal eleito pelo Supremo Tribunal 
Federal para aplicabilidade da LC nº 118/05. Prescrição das 
parcelas recolhidas há mais de cinco anos do ajuizamento. 
Reconhecido o direito da impetrante, o indébito pode ser objeto de 
compensação com parcelas relativas a tributo de mesma espécie e 
destinação constitucional, devidamente corrigidas pela SELIC 
desde a data do recolhimento.

A decisão agravada conheceu parcialmente do recurso especial da 
agravante e, nessa parte, negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 670, 
e-STJ):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA: SALÁRIO 
MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. COMPENSAÇÃO. 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL COM 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO EXPRESSA. ART. 26 DA 
LEI N. 11.457/07. PRECEDENTES. ART. 170-A DO CTN. 
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
EM PARTE E IMPROVIDO.
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Aduz o agravante que "os pagamentos efetuados ao segurado a título 
de férias não se enquadram na hipótese de incidência em análise (art. 22, I da Lei 
nº 8212/91), devendo ser declarada a não incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre tais valores" (fl. 697, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1502069 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.886 - RS (2016/0031869-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em razão de 
possuírem natureza salarial, incide contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos a título de férias gozadas.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.572.191/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/03/2016, DJe 09/03/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.514.882/RS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2016, DJe 01/03/2016; AgRg no REsp 1.562.484/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015.

Agravo interno improvido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da recorrente.

Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre a rubrica 
férias gozadas.

A jurisprudência dominante desta Corte tem decidido que, em razão da 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, as férias usufruídas 
integram o salário de contribuição. Logo, incide contribuição previdenciária.

A propósito: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS E 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA.   
PRECEDENTES.
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A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o salário 
maternidade têm natureza salarial, devendo sobre eles incidir a 
contribuição previdenciária.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, em razão de possuírem 
natureza salarial, incide contribuição previdenciária sobre os 
valores recebidos a título de salário maternidade, férias gozadas e 
auxílio-alimentação pago em pecúnia. Precedentes: EDcl no 
AREsp 716.033/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
Primeira Turma, DJe 03/12/2015; AgRg no REsp 1502272/PR, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 
18/08/2015; REsp. 1.196.748/RJ, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 28.09.2010; 
AgRg no REsp 1549632/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 13/11/2015.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.572.191/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 09/03/2016.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE, 
FÉRIAS GOZADAS, ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, 
ADICIONAL NOTURNO, ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE, ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, 
FALTAS ABONADAS. APRECIAÇÃO MONOCRÁTICA DO 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 557 DO 
CPC. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL, 
PELO STF. ART. 543-B DO CPC. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO DO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É possível a aplicação do art. 557 do CPC, especialmente 
quando já julgada a matéria, pelo STJ, em inúmeros precedentes, 
como na hipótese. Ademais, na forma da jurisprudência desta 
Corte, "o julgamento pelo órgão colegiado via agravo regimental 
convalida eventual ofensa ao art. 557, caput, do CPC, perpetrada 
na decisão monocrática" (STJ, REsp 1.355.947/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 21/06/2013.)
II. Na linha da jurisprudência desta Corte, o fato de a matéria 
estar pendente de julgamento, no Supremo Tribunal Federal, com 
reconhecimento de repercussão geral, não obsta o julgamento, 
nesta Corte, do Recurso Especial. O exame de eventual 
necessidade de sobrestamento do feito terá lugar quando do juízo 
de admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário a ser 
interposto, a teor do art. 543-B do Código de Processo Civil. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.411.517/PR, Rel. Ministro 
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OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/03/2014; 
AgRg no AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/02/2014.
III. A questão da incidência de contribuição previdenciária 
patronal, sobre o valor pago a título de salário-maternidade, já foi 
objeto de julgamento, no Recurso Especial 1.230.957/RS, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, 
plenamente pacificada nesta Corte, que concluiu que tal incidência, 
no RGPS, decorre de disposição expressa do art. 28, § 2º, da Lei 
8.212/91.
IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem 
afirmado, de forma reiterada, a natureza remuneratória dos valores 
pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o que implica na 
incidência de contribuições previdenciárias sobre tal verba.
V. A questão da incidência de contribuição previdenciária, sobre o 
valores pagos a título de adicionais de horas extras, noturno e de 
periculosidade, foi objeto de julgamento, no Recurso Especial 
1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, que 
concluiu que tais verbas detêm caráter remuneratório, 
sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições 
previdenciárias.
VI. A orientação desta Corte é firme no sentido de que os valores 
referentes ao adicional de insalubridade e o abono de faltas 
integram o conceito de remuneração,  sujeitando-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/11/2014 e AgRg no AREsp 
69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/06/2012.
VII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.514.882/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/02/2016, DJe 01/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO SINGULAR DE 
RELATOR. ARTIGO 557 DO CPC. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE: FÉRIAS GOZADAS, TRABALHO 
REALIZADO AOS DOMINGOS E FERIADOS (NATUREZA 
DE HORAS EXTRAS), ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, 
DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, FALTAS 
JUSTIFICADAS, QUEBRA DE CAIXA E VALE 
ALIMENTAÇÃO.
1. "O relator está autorizado a decidir monocraticamente o recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
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respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior (arts. 557 do CPC). Ademais, eventual nulidade da 
decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo 
órgão colegiado em sede de agravo interno". (AgRg no AREsp 
404.467/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 05/05/2014) 
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
3. Com relação ao trabalho realizado aos domingos e feriados, nos 
moldes preconizados no §1º, do artigo 249 da CLT, será 
considerado extraordinário. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o 
REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão 
Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras 
(Informativo 540/STJ).
4. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 
69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 
AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 
2.12.2009).
5. No que concerne ao descanso semanal remunerado, a Segunda 
Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no 
sentido de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição 
previdenciária.
6. Quanto à incidência sobre as faltas justificadas, é de se notar 
que a contribuição previdenciária, em regra, não incide sobre as 
verbas de caráter indenizatório, pagas em decorrência da 
reparação de ato ilícito ou ressarcimento de algum prejuízo sofrido 
pelo empregado. Contudo, insuscetível classificar como 
indenizatória a falta abonada, pois a remuneração continua sendo 
paga, independentemente da efetiva prestação laboral no período, 
porquanto mantido o vínculo de trabalho, o que atrai a incidência 
tributária sobre a verba.
7. No que concerne ao auxílio alimentação, não há falar na 
incidência de contribuição previdenciária quando pago in natura, 
esteja ou não a empresa inscrita no PAT. No entanto, pago 
habitualmente e em pecúnia, há a incidência da contribuição. 
Nesse sentido: REsp 1.196.748/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 28.9.2010; AgRg no REsp 
1.426.319/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
13.5.2014; REsp 895.146/CE, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 19.4.2007.
8. "Quanto ao auxílio 'quebra de caixa', consubstanciado no 
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pagamento efetuado mês a mês ao empregado em razão da 
função de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, 
a Primeira Seção do STJ assentou a natureza não indenizatória das 
gratificações feitas por liberalidade do empregador" (AgRg no 
REsp 1.456.303/SC, 2ªTurma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
de 10.10.2014).
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.562.484/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 18/12/2015.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao analisar a matéria, assim se 
manifestou (fl. 274, e-STJ):

Não incide a contribuição previdenciária sobre as férias 
indenizadas, nos termos do art. 28, § 9º, 'd', da Lei nº 8.212/91. 
Permanece, no entanto, exigível a contribuição quanto às férias 
não indenizadas, que possuem caráter salarial.

Com efeito, não merece reforma o acórdão regional por está em 
conformidade com a atual e dominante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Assim, mantenho a incidência da Súmula 83/STJ.

Por fim, não se desconhece o entendimento exarado pela Primeira Turma 
do STJ no julgamento do REsp 1.322.945/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
realizado em 27.2.2013, DJe 8.3.2013. Contudo, tal entendimento encontra-se 
superado como demonstram as ementas dos seguintes julgados, inclusive de relatoria do 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES: AGRG NOS ERESP. 
1.441.572/RS; AGRG NOS EDCL NOS ERESP. 1.352.146/RS; 
AGRG NOS EDCL NOS ERESP. 1.352.303/RS E EDCL NOS 
EDCL NO RESP. 1.322.945/DF. AGRAVO REGIMENTAL DO 
CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição.
2.   Precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp. 
1.441.572/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 17.11.2014; AgRg nos EDcl nos EREsp. 1.352.146/RS, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 14.10.2014; AgRg nos EDcl nos 
EREsp. 1.352.303/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
DJe 24.10.2014; EDcl nos EDcl no REsp. 1.322.945/DF, Rel. Min 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 4.8.2015.
3.   Agravo Regimental do contribuinte a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.460.213/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/11/2015, DJe 16/11/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458, II E 535, II DO CPC: 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. HÁ 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE: SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E 
ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, NOTURNO, 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, AO CONTRÁRIO 
DO VALOR PAGO A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA, 
QUE POSSUI NATUREZA INDENIZATÓRIA. AGRG NO 
RESP. 1.462.091/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 
23.9.2014, AGRG NO ARESP 116.488/DF, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 16.9.2014, RESP. 1.358.281/SP, 
REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014, E RESP. 
1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJE 18.3.2014, AMBOS JULGADOS SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC, E RESP. 1.444.203/SC, REL. MIN. 
HUMBERTO MARTINS, DJE 24.6.2014, E AGRG NO RESP. 
1.381.246/SC, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJE 8.9.2014. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO 
DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 
objetiva afastar a contribuição previdenciária incidente sobre: 
férias gozadas, salário-maternidade, adicionais de hora-extra, 
noturno, insalubridade e periculosidade, e sobre o valor pago a 
título de quebra de caixa, sustentando seu caráter indenizatório.
2.   A alegada violação dos arts. 458, II e 535, II do CPC não 
ocorreu, pois a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites 
propostos. As questões postas a debate foram decididas com 
clareza, não se justificando o manejo dos Embargos de 
Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não 
implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado 
motivação suficiente, não fica o Órgão Julgador obrigado a 
responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas 
partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 
Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 12.12.2013.
3.   A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de 
que incide contribuição previdenciária sobre as férias 
gozadas, o salário-maternidade, e sobre os adicionais de 
hora-extra, noturno, insalubridade e periculosidade. Por outro lado, 
a verba relativa a quebra de caixa possui natureza indenizatória e 
não salarial; por essa razão não há incidência de contribuição 
previdenciária. Precedentes: AgRg no REsp. 1.462.091/PR, Rel. 
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Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 23.9.2014, AgRg no AREsp 
116.488/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.9.2014, REsp. 1.358.281/SP, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 5.12.2014, E REsp. 1.230.957/RS, Rel. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014, ambos 
julgados sob o rito do art.
543-C DO CPC, REsp. 1.444.203/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 24.6.2014, AgRg no REsp. 1.381.246/SC, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.9.2014.
4.   Por fim, afigura-se despropositada a argumentação 
relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva 
de plenário (art.
97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula de jurisprudência 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve 
declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 
suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. 
Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 9.9.2011, e EDcl no AgRg no 
REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.9.2011.
5.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no REsp 1.537.447/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 03/09/2015 - grifo nosso.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1502069 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0031869-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.581.886 / RS

Números Origem:  50043336920124047103  RS-50043336920124047103

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
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